
•ESTAD() PC> ç~ARA
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUçlo N° \l2.lo1
13 CÂMARA DE JULGAMENTO
S~S.SÃQp~ ; 23.01.20Q3
PROCESSO N° 1/003399/1999 AUTO DE INFRAÇÃO N° 1/199914382
RECORRENTE: INDÚSTRIA DE PESCA DO CEARÁ ~ S/A", IPECEA
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE ]0 INSTÂNCIA.
CONSELHEIRO RELATOR: FERNANDO AIRTON LOPES BARROCAS.
CONSELHEIRO DESIGNADO: CRISTIANO MARCELO PERES.

EMENTA:QMISSÃQ P~ VENPAS !
Ação fiscal fundada no Levantamento Quantitativo
de Estoque de Mercadorias, através do qual ficou
evidenciado a saída de mercadorias sem emissão de
º()çt:lffi~~~()fi~çªl, 19trªçª() M ~ig() U9 4() º~ç,
24.569/97, com penalidade prevista no art. 878 inciso
Ul.mm~"p", 90 çi4!4o9iploqm~~l,
AUTUAÇÃO PROCEDENTE. DEFESA
TEMPESTIV A.

RELATÓRIO

A ql1~~tª() v~r~ª<.iª~()~ ªl1to~ t~ffi çOffi()~~ç()p()ª f~tª <.ie~mi~~ª()<.i~<.i()çt:lffi~~t()~
fiscais referente a saída de mercadorias. O contribuinte promoveu saída de mercadorias,
~l}j~i~ ªº r~~ <.i~r~çºlhim~Htº por SlJl>~itmçªº Trtl>lJw.m,~m ~~~~m ~()~rtª4ª~ ~
respectivas notas fiscais de saída.

Apq~ ÍJ14içªr o~ ªrtigos ç()Il$ig~rn40~mfrÍJl,gigo~, () ª,g~m~ g() fi$ç() ~1Jg~riyçOffi()
penalidade a prevista no artigo 878, inciso IH, alínea "b" do Decreto nO24.569/97.

N~ mf()~çº~~ çOmPlçm~.Q~~~ () ª~tç ªçrç~ç~.Qw QlJç ª Ç<>~~ ºª
irregularidade resultou do emprego do levantamento fiscal, demonstrado mediante Sistema
de Levantamento de Estoques, conforme planilhas anexas às fls. 12/98.

Açr~~çç.Qtª' ~º,ª,glJç ªP~~ 4ç ~ trªtªf 4ç gifçrç~çª gç ~ºª<.i~m~rcadoriãs,
não deverá ser cobrado imposto, sendo devida apenas amulta de 40% da base de calculo,
vi~t() ql1Ç() Pf()gllt(), ç~~, ~~4\~llj~it() ª() f~gim~ g~ ~lll>~titlliçª()ml>llt~~ çllj() iWJlº~tº jª
foi recolhido na entrada neste Estado, conforme artigo 521 do Decreto 24.569/97.
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f?y ~p:ç(m~r~ ~º~~ªºº~ ªº PfºÇ~~~º, f~~~g,º PfºVª ~m fªvºr g,º Fi~çº, º R~lªJé>riº
Totalizador do Levantamento Quantitativo de Estoque de Mercadoria, as planilhas de
entradas e saídas de mercadorias e os inventários de 31.12.96 e 31.12.97.

•

segue:
1. - Q\.l~ ~() Ç()mJ)rª ~~m v~~g,~ ç~~~~ T~ pr()g,mº w.m-~$~ ~ ~ g,º $~11

estabelecimento tão somente, como operação de simples armazenamento;
atividade essa compreendia no rol dos objetivos sociais da empresa.

2. - Q\.l~~ º~rªçõ,~~ g,~~impl~~ m()vimç-!ltªçªº ff~i~ g,~m~r~g,º~~, ~çm ge
compreendidas no campo de não incidência do ICMS, dizem respeito a um
pr()g,\.l~º,ç~~, çlljª tnP1Jtªçªº ç t()g,ª fçitª ~m r~gimç g,~~1JP~it\.liçªº trip1Jt~iª,
com imposto pago antecipadamente, quando do debate ou quando de entrada
do produto no Estado.

3. - Q-u.~ nº1JVç, ~p~~ o g,~~ç\.lmprim~~t()g,~ ~ QP:rmªçªº ªç~$.$.é>riª,~º
implicando em prejuízo ao Erário, assim, não poderia ter lhe sido imputada a
p~~ijg,ªQ~ p~v~ -!lº ~mº 8.78.,mçi$.o.fi, ~~~çª "p" 4º WÇMS, ~ v~~
que tal penalidade é reservada para as hipóteses em que a infração acarreta
falta de recolhimento do imposto.

4. - Q@ nªº$.~ p().4~~~gW q\.l~~ o.p~rnçõ,ç~ço.m pr()g,mo.~~llj~ito.~ªo. r~~ç ge
substituição tributária se encontram no campo da incidência do imposto, pois
isto distorcia totalmente o sentido da norma contida no artigo 881 do RICMS.

5. - Q\.l~o t~rmo. "o.~rªçõ,~$. ~o. triP1Jtª<1ª~"~mP:rçgªºª 40. ~mo. 8.8.1 Qº WÇMS
significa operações sem débito do imposto, assim como não ser aplicada a
infração cometida a minoração da pena estabelecida no retro citado artigo?

(). f()r fim ~li.çiW: ª ~tç:rª@() ºª ~~ljºªQ~ @po.$l pçlo. ª~t~ p~ª ª pr~vi~
no artigo 881 do RICMS, por entender que a mesma contempla as infrações
que não acarretam falta recolhimento do imposto .

Tr~-~ () p:r~~çntç P.fOçÇ~$()ºª J.iHW:4ç Ç@~~() 4ç go.ç\.lffi~~to.$.Q~ g,o.ç\.lffiç~tºs
fiscais referente a Saída de Mercadorias, comprovado através do quadro totalizador do
levªntªmç~tº g1J@titªtiv() go ç~oq1Jç g,ç m~rçªgºriª, ço.~tr~ª~g,(), po.rt~to., ª l~gislªçªº
tributária em vigor.

Q :rçç~o. ~m m!~~ sç ~Ilç(mtrn rçsPªlºªg() ~ml~v@~~m() t~çIliç(), ~mp<>rn4()
em consonância com os princípios e regras contábeis e apurado através de contagem fisica e
~$çritW'ªl, oIlQ~sªo wro~4ªs t()ºªS ªs çIltm4ªs ç sª(4ª$. 4ç mçrçª4()f@s ()ç()ITi4ªs Il() pçrt94()
examinado, bem como, o estoque existente à época da fiscalização. O autuado afirma que não
compra e nem vende carne, fazendo apenas, a armazenagem deste produto em seu
estabelecimento, atividade esta compreendida no rol dos objetivos sociais da empresa.
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ESç@"~ç~IIl()1)gl!~ ª1)()p~mçÕ~1)4~ ~2:~DJlE~IIl ~IIl 4~P9~it() 4~ t~rç~in)~ ~1)tª()4i~çipl4mº,ª1)
no artigo 772 do RICMS deixando bem claro da obrigatoriedade da emissão dos documentos
fl5.Çªi$P9r 9Ç~~() º'ª ~íº,ª ~ lll~rçªª()~, 1JçIIlç()lll() ~ provi4~~~ ª ~rçITI. ªº'()~~
pelo estabelecimento depositário.

01) ~ig()1) t 'J7. Í!lçi$()~ ~ ~ 'J0, mçi1)()Vl Q()Pttçr~() 'J4,~6.9/97. \>t!IIlç()IIl(){)8. ~ig()
169, inciso I e artigo 174 inciso I do citado regulamento, assim dispõe:

"Art~~7 - Os. ço.ª~rll.»ªª~çs. cio.-imPo.s.~º~m~~º"ªº,çº~fºrm~ 118. ºp~~ç(j~s. ~
prestações que realizarem, os seguintes documentos:

1- NlI!ª F~çajFlllIªf!!lI -l 1Iª -l-A;
(...) "

g2D _ Os documentos fiscais de que trata este artigo serão emitidos:

IV - ~ªfllr~ ªº ªmgº -l74 a~Ç~ºI ª V)!
(...)"

'~ l6~ - Q$ ~f!kçi!M.mº$, ~~$ º$ de prºd«t(Jr~ 4gr(Jp~ç~W$,
emitirão Nota Fiscal, modelo 1 ou l-A:

I - sempre que promoverem a saída ou entrada de mercadoria ou bem. "

"Art. 174 -A notaflScal será emitida:

I - antes de iniciada a saída da mercadoria ou bem. "

q iliçit:()~~ P~ITçité:IJmmtçç~ªçt~~() ~ ªçªp fi$ç~ lJITI.ªV~2: gl!ç () ªl!tuado
não traz aos autos provas capazes de contraporem o argumento de que não deu saída de
mercadorias sem emitir documentos fiscais.

q lçv~pt:() fuçªl f()i r~~~4(), tç.@() Ç()m9~~ ~ Il()t~ fi$çªi$ 4ç çmrªªª e
saída, e, ainda, os estoque inicial e final, deixando claro ter havido a saída de mercadorias
desacompanhadas de notas fiscais .

o çQntrilmiIIt~ ªl~gª gl!ç ª iIIfrªçª() ç()~~i4ª ~() tr()l!)(~ prçjl!f?:() ª() :gr~()
estadual, havendo, apenas inobservância de obrigação acessória.

Tªl W~ç.IIt() M<> P94tt ~r ~mªº,9 p<>i$ ª ()l>s.ç.rv@ç~ ~ .II<>rmas
regulamentadoras do ICMS faz-se imprescindível em todas as circunstâncias, em razão da
necessidade do Fisco de controlar as operações efetuadas pelos contribuintes.

Q ªl!t~g<> rçgl!çr gl!ç U1ç~ª jITI.Pl!~4ª ª PçIlªligª4~ prçvi$tª .II()~go 881 do
RICMS, no entanto no presente caso, a penalidade inserta no artigo 881 de forma alguma
p()Qy ~~! ~pliçªºª~Q !~gl!@IIlttllt()g<>lÇMS ~ l>~@t~ Çlªf() gll@Q() º~~fIIliIIª qll~ llil:
hipótese de vendas de mercadorias sem documento fiscal deverá ser aplicada a penalidade no
artigo 878. Inciso IH alínea "b".
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Ç()I1f9r~ çIltçIl4iIIlçIlt949 ªmllª49 ª pç~li@4ç prçvis.tª [lO~ig9 ~~I, t~IIl 9
objetivo de albergar as infrações que não acarretam falta de recolhimento do imposto,
çmrçWIlt995.PW4m9SgIjÇit95.ª9 rçgiIIlçç!ç5.l!PAAl!içª9trlP~4t ~9 p()ç!çIIl5.çrçIltçllºi~
como operações não tributadas, a que se referem o artigo 881 do RICMS. No regime de
$l!Ps.titl!içªotriPlltª~ 9Ç9rrÇ9 rçç9~çIlt9 @tÇÇipªº9 49 iIIlp9S.t9s.9prç ~ 9pçrªçQçs.
subsequentes, não podendo ser entendidas como sujeitas a não tributação. Caso não
@l!yçs.s.çtrlPllmçª9 s.oprç ~ Ç>pçrªçQçs.ª s.~m~IIlr~~~ªºªs., ~9 }w,vçr4tiIIlP9s.t9ª ~r
recolhido por substituição tributária.

Pçs.tª IIl@Çgª, gi@tç g~ çQ1l8.igçrªçQçs.fç~t~, ~Q M ÇQIIlQgç~~ 4ç ªçªt~ 9
crédito tributário exigido, acolhendo a penalidade sugerida pelo autuante, ou seja, a prescrita
no artigo 878,inciso III "b", do Decreto nO24.569/97, perfeitamente aplicável à questão em
comento.

É o relatório
CMP

VOTO DO RELATOR

Tfªtª-S.Ç ª i[liç~ª~gª ªçt1s.ªÇªQfis.çªl gç gl;lÇª çIIlPrçs.ª, Il9 ç~çrç~çiQgç t 997,
promoveu vendas de mercadorias com tributação sujeita a substituição tributária, sem a
devida documentação fiscal, no montante de R$ 26.923,01, conforme relatório totalizador
anual do levantamento de mercadorias.

A julgadora singular proferiu decisão pela procedência do lançamento.

A ªl!t1Jªºª ~tis.fçi~ Ç9IIlª ªÇÇ~9 s.ffig1Jlw,mtçrnf>SrççW"~v9llJIlWi9, P(;U'a o
fim de reformar a decisão recorrida, substituindo a penalidade que lhe foi imposta, pela
prevista no art. 881, do Decreto nO24.569/797.

A ºÇÇ~9 s.ffig1Jlwç~ ºçYiº-ªmçmç ~ç~@, ~9 IIlçrççç[lº9 ççIIs.t1tª-A
autoridade administrativa está submissa ao texto legal, não lhe sendo permitida outra atitude
$,Ç~9 ª 40 çlllIlPriIIlçIlt9rigor9s.9 49 9r4ç~~Ilt9 j1JJ~4iç9gllÇ rçgç S.Çlltrªpªlli9, Q
julgamento em avaliação observou o dispositivo constitucional estabelecido no art. 93, IX, da
CF/88,

Com efeito, discordo da penalidade sugerida, porquanto o art. 881, do Decreto nO
24,~69197,4iz rçs.pçitoª 9pçrªçª9 911prçs.tªçª9 ~9 triPlltª4~ 911çqmçIIlPm4ªs.Ç9IIlis.ÇIlÇª9
incondicionada e, no caso, os produtos são tributados pelo regime de substituição tributária,
Çllj9 i-mP9s.t9~ rççqWg9 ~tççY>ªº-ªmçmç s.91:>n~~ 9pçr~9çs. s.Y1:>s.çgllçmçs.,f9mmt9, $Ç

ocorre a tributação esta penalidade não é cabível para a presente infração.

AMHs.ªIlgQQrçlªté>ri9t9t~i~ªgQr ÇQIIs.tªtª-s.çgllÇª rÇ(:9rrÇIltÇvÇIlgÇllIIlçrçªg9r4tS.
sem a emissão das respectivas notas fiscais, descumprindo o disciplinado nos art. 127,1e 169,
I, do Decreto n° 24.569/97.

Todavia, considerando que as mercadorias foram tributadas por substituição
tributária, por ocasião das entradas no estabelecimento, não se atribui a cobrança do ICMS.
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POrtMtO,ÇOIT~to O <l~cisóriosingular, com aplicaç@ s91ucntc <lamulta pf~vista no art,
878,I11, "b" , do decreto nO24.569/97.

!~º PQ~o~ ~o º Ç<}$~~~º ªº -!,~çll.rs.ºvºJ~~iº, ~~g~-lh~ p-!,º~~ntQ,
para manter a decisão condenatória proferida em primeira instância.

É pois este o meu voto.
CMP

DECISÃO

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente
INDÚSTRIA DE PESCA DO CEARÁ - IPECEA e recorrido a CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 18INSTÂNCIA,

RESOLVEM 9S ~~~l:>fºS.ºª t a ç~ª ºº Çº~~lhº º~ R~çll.rs.ºs.Tril:>l,ltáriº5.,Pºf
maioria de votos, após rejeitar o pedido de perícia solicitado pelo conselheiro Luiz
Cwvªllto fillto, resolve çOMeçer 90 reçurso voluntário, negar-llte p:mvimenlo Pat'ª o
ftm de confIrmar a decisão de condenatória de 1a instância, nos termos do voto do
relato designado e do parecer da douta Procuradoria Geral do Estado.

SALA DAS SESSÕES DA la CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO
DÉ-ÜCUSRSO TiUBüTÁRJ()S;~~F~rtale;.a,- a~-;~-d~f~v~r~ir~ de 2003.. ----

~~~-.
Fran~~ão Bezerra cordeiro ~
/ Presidente da 1a Câmara

ç:.-:.--- _º P~~s.
ConselheIro De ignado

Fernando ~,
Conselheiro

l ......4O~ A-~
Vanda lone'ãeSi~arias
Conselheira

Consultor Tributário
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